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	   P r e f e i t u r a   M u n i c  i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 07, DE 2011
“Institui o Plano de Carreira dos Servidores Públicos Municipais de Itanhaém e dá providências correlatas.”

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta lei complementar institui e disciplina o Plano de Carreira dos servidores públicos municipais de Itanhaém ocupantes de cargos e empregos públicos a que se referem os anexos 2, 4, 5 e 6 da Lei Complementar nº 92, de 21 de outubro de 2008, nos termos do que dispõe o § 1º do artigo 77 da Lei Orgânica do Município de Itanhaém. 

Parágrafo único - As disposições desta lei complementar não se aplicam aos servidores integrantes do Quadro do Magistério a que se refere a Lei Complementar nº 89, de 12 de março de 2008 e aos servidores pertencentes à Guarda Municipal cuja valorização profissional é disciplinada pelas Leis Complementares nºs 26, 28, 36 e 65.

Art. 2º - Para os efeitos desta lei complementar considera-se:

I - cargo: o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional e cometidas a um servidor;

II - carreira: conjunto de níveis componentes de cada referência da tabela de vencimentos e salários, escalonados e alterados pela Progressão Funcional;

III - nível: posição indicativa da situação do servidor na tabela de vencimentos e salários alterável pela progressão;

IV - referência: posição indicativa do cargo na tabela de vencimentos e salários;

V - padrão: conjunto de referência e nível.


CAPÍTULO II


DO INGRESSO NA CARREIRA

Seção I

Do Provimento dos Cargos

Art. 3º - O ingresso na carreira dos servidores públicos municipais de Itanhaém dar-se-á através do provimento por nomeação, precedido de aprovação em concurso público, nos termos do inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e do artigo 9º e seguintes da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004.

Parágrafo único - Excetua-se da forma de provimento prevista nesta seção a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos da legislação municipal que regulamentar o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal.

Seção II

Do Estágio Probatório
Art. 4º - Nos termos do que dispõe o artigo 19 da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004, o servidor nomeado e empossado ficará sujeito a Estágio Probatório por período de 3 (três) anos, durante o qual sua aptidão e capacidade para o exercício das atribuições inerentes ao cargo que ocupa serão objeto de avaliação.

§ 1º - A Avaliação de Desempenho para fins de Estágio Probatório obedecerá ao disposto no Capítulo VI desta lei complementar, observadas as especificidades desta seção.

§ 2º - A Avaliação de Desempenho para fins de Estágio Probatório será realizada na seguinte conformidade:

I - as duas primeiras a cada 3 (três) meses de exercício;

II - as demais a cada 6 (seis) meses de exercício.

§ 3º - Considerar-se-á apto o servidor que alcançar o mínimo de 70 (setenta) pontos na soma da avaliação da Ficha Funcional e das Avaliações de Desempenho realizadas pela chefia imediata e pela equipe conforme disposto nos artigos 17 e 18 desta lei complementar. 

§ 4º - O resultado de cada Avaliação de Desempenho será anotado em formulário específico constante do Subanexo I do Anexo VI desta lei complementar, que será utilizado para aferição da média das avaliações e conclusão quanto à aptidão do servidor.

§ 5º - Ao servidor que não alcançar a pontuação mínima necessária nas avaliações serão oferecidas pelo Departamento de Recursos Humanos, a partir do resultado da primeira avaliação, instruções e capacitação necessárias ao aperfeiçoamento do exercício de suas atribuições.

§ 6º - Oferecidas as condições a que se refere o § 5º e não alcançando o servidor a pontuação mínima na Avaliação de Desempenho seguinte o mesmo será exonerado.

§ 7º - Dois meses antes de findar o período de Estágio Probatório será submetida à homologação do Chefe do Executivo a média geral de todas as Avaliações de Desempenho, que deverá alcançar o mínimo de 70 (setenta) pontos para que o servidor seja considerado aprovado.

§ 8º - Para fins do § 7º, a última Avaliação de Desempenho do servidor deverá ser antecipada de forma que seu resultado também seja computado para a formação da média geral, que permitirá verificar a confirmação do servidor no cargo ou sua exoneração.

§ 9º - O ato de confirmação no cargo ou de exoneração do servidor deverá ser publicado pela autoridade competente, até o penúltimo dia útil antes de findar o período do Estágio Probatório.

Art. 5º - A aplicação do disposto no § 9º do artigo 4º não inibe a possibilidade de o servidor público que não cumprir com os deveres previstos no artigo 102 da Lei nº 3.055/2004 ou infringir as disposições do artigo 103 do mesmo diploma legal, ser demitido do cargo ou emprego no interesse do serviço público, a qualquer momento, mediante processo administrativo, assegurando-lhe o direito ao contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de penas disciplinares.

CAPÍTULO III

DO VENCIMENTO OU SALÁRIO

Art. 6º - O integrante do Quadro Geral de Servidores terá seu vencimento ou salário fixado de acordo com as tabelas constantes do Anexo I desta lei complementar.

Parágrafo único - As tabelas são compostas de referências que correspondem ao enquadramento do cargo ou emprego e níveis que correspondem às progressões na carreira previstas nesta lei complementar.

CAPÍTULO IV

DA CARREIRA E SUA REMUNERAÇÃO

Seção I

Da Carreira
Art. 7º - O desenvolvimento na carreira dos integrantes do Quadro Geral de Servidores permitirá Progressão Salarial aos seus profissionais, através do enquadramento em níveis superiores, limitado aos níveis existentes na tabela de vencimentos e salários, nos termos previstos na presente lei complementar.

Seção II

Da Remuneração
Art. 8º - A remuneração dos integrantes do Quadro Geral de Servidores será constituída do vencimento ou salário inicial contemplado com progressão na carreira, nos termos desta lei complementar e das demais vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.

CAPÍTULO V

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Seção I

Da Progressão Funcional
Art. 9º - O desenvolvimento profissional na carreira se dará pelo instituto da Progressão Funcional que ocorrerá através das seguintes modalidades:

I - Progressão por Avaliação de Desempenho;

II - Progressão por Aperfeiçoamento Educacional. 

Parágrafo único - A concessão da Progressão Funcional, em suas duas modalidades, ocorrerá a partir do ano de 2012 e caberá ao Departamento de Recursos Humanos o desenvolvimento dos estudos, regulamentação, aplicação e registros.

Subseção I

Da Progressão por Avaliação de Desempenho
Art. 10 - A progressão por Avaliação de Desempenho consistirá na mudança de nível na tabela de vencimentos e salários, desde que o servidor estável alcance, na média das 3 (três) Avaliações de Desempenho anuais, o mínimo de 70 (setenta) pontos. 

§ 1º - Não fará jus à progressão de que trata o caput deste artigo o servidor que estiver à disposição de outro órgão ou entidade, sem percepção da remuneração de seu cargo ou emprego, nos termos do que dispõe o artigo 82 da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004.

§ 2º - O servidor que estiver à disposição de outro órgão ou entidade, com percepção da remuneração de seu cargo ou emprego, nos termos do que dispõe o artigo 82 da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004, será avaliado conforme disposto nesta lei complementar mediante informações prestadas pelo órgão ou entidade cessionários ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração. 

§ 3º  - O servidor designado para cargo em comissão será avaliado nessa condição e progredirá no cargo de origem.

§ 4º - A progressão ocorrerá a cada 3 (três) anos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 9º desta lei complementar.

§ 5º - A progressão será concedida a partir do primeiro dia do mês de maio.

Subseção II

Da Progressão por Aperfeiçoamento Educacional
Art. 11 - A progressão funcional por Aperfeiçoamento Educacional tem o objetivo de aumentar o grau de escolaridade do quadro de pessoal e consistirá no enquadramento do servidor em um nível à frente na tabela de vencimentos e salários a cada graduação concluída pelo servidor, na seguinte conformidade:

I - quando o cargo ou emprego exigir como requisito mínimo ser alfabetizado ou possuir os anos iniciais do ensino fundamental a mudança de nível se dará, sucessivamente, quando comprovada a conclusão de:

a) ensino fundamental;

b) ensino médio;

c) ensino superior;

II - quando o cargo ou emprego exigir como requisito mínimo ensino fundamental completo a mudança de nível se dará, sucessivamente, quando comprovada a conclusão de:

a) ensino médio;

 b) ensino superior;

III - quando o cargo ou emprego exigir como requisito mínimo o ensino médio completo a mudança de nível se dará, sucessivamente, quando comprovada a conclusão de:

a) ensino superior;

b) pós-graduação em área correlata à atividade do cargo ou emprego com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

IV - quando o cargo ou emprego exigir como requisito mínimo o ensino superior a mudança de nível se dará, sucessivamente, quando comprovada a conclusão de:

a) pós-graduação em área correlata à atividade do cargo ou emprego com duração mínima de 360 (trezentos e  sessenta) horas;

b) mestrado em área correlata à atividade do cargo ou emprego;

c) doutorado em área correlata à atividade do cargo ou emprego.

                                 § 1º - Anualmente, durante o mês de março, independementemente de convocação, o servidor deverá apresentar requerimento ao Departamento de Recursos Humanos acompanhado dos diplomas ou certificados de conclusão dos cursos, para análise e registro do direito à progressão.

§ 2º - A progressão será concedida a partir do primeiro dia do mês de maio.

CAPITULO VI

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 12 - A coordenação geral dos procedimentos para realização de Avaliação de Desempenho para fins de Estágio Probatório e Progressão Funcional na Carreira incumbe ao Departamento de Recursos Humanos, que fornecerá todo apoio material e técnico, programas de treinamento e meios necessários ao seu desenvolvimento, bem como dará o encaminhamento cabível às questões suscitadas a partir das avaliações.

Art. 13 - Cabe ao Departamento de Recursos Humanos:

I - preparar o processo avaliatório;

II - fornecer material e orientações;

III - revisar o preenchimento dos formulários, retornando-os ao avaliador, caso alguma dúvida seja suscitada, com o objetivo de evitar erros na avaliação, bem como dar seu cabível encaminhamento;

IV - computar os pontos da avaliação;

V - emitir parecer sobre o resultado das avaliações para efeitos de progressão ou estágio probatório;

VI - estabelecer programas de treinamento e de acompanhamento sociofuncional, com o objetivo de aprimorar o desempenho dos servidores, melhorando assim a produtividade no município;

VII - participar do processo de acompanhamento dos servidores com baixo desempenho.

Art. 14 - A Avaliação de Desempenho será realizada com base nos seguintes fatores:

I - assiduidade;

II - disciplina;

III - capacidade de iniciativa;

IV - produtividade;

V - responsabilidade;

VI - idoneidade moral.

§ 1º - O fator assiduidade (inciso I) será aferido através da Ficha de Avaliação Funcional do servidor e os demais fatores (incisos II a VI) através do questionário de Avaliação de Desempenho, estes preenchidos pela chefia imediata e pela equipe constituída no âmbito de cada Secretaria Municipal. 

§ 2º - A Avaliação de Desempenho consistirá na soma da pontuação obtida na Ficha de Avaliação Funcional do servidor e nos questionários de Avaliação de Desempenho preenchidos pela chefia imediata e pela equipe constituída no âmbito de cada Secretaria.

Art. 15 - A Avaliação de Desempenho será realizada:

I - anualmente, para fins de Progressão Funcional na Carreira;

II - trimestralmente ou semestralmente, conforme disposto no § 2º do artigo 4º desta lei complementar, para fins de Estágio Probatório.

Parágrafo único - Somente após aprovação em Estágio Probatório iniciar-se-á a contagem de prazo para fins de Avaliação de Desempenho destinada à Progressão Funcional na Carreira.

Art. 16 - A Avaliação de Desempenho para fins de Progressão Funcional na Carreira será realizada durante o primeiro trimestre de cada ano, tendo como base para pontuação de fatores o desempenho do servidor no decurso do período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior. 

Parágrafo único - Somente será avaliado o servidor que no período constante do caput contar com, pelo menos, 180 (cento e oitenta) dias de estabilidade no cargo e/ou de efetivo exercício.
Seção I

Das Avaliações de Desempenho Realizadas pela 

Chefia Imediata e pela Equipe
Art. 17 - As Avaliações de Desempenho realizadas pela chefia imediata e pela equipe constituída no âmbito de cada Secretaria formalizar-se-ão através do preenchimento do questionário contido no Anexo IV desta lei complementar.

§ 1º - A chefia imediata e a equipe farão a avaliação em questionários separados.

§ 2º - As Avaliações de Desempenho de que trata o caput deste artigo valerão 40 (quarenta) pontos cada uma delas e as pontuações obtidas serão somadas à pontuação aferida na Ficha de Avaliação Funcional, com a finalidade de obtenção da pontuação total da Avaliação de Desempenho.

§ 3º - Somente serão considerados os questionários em que o servidor obtiver o mínimo de 20 (vinte) pontos. 

§ 4º - A equipe de que trata o caput será constituída por 3 (três) servidores públicos efetivos e estáveis indicados e subordinados ao Secretário Municipal ao qual também estiver vinculado o servidor avaliado. 

§ 5º - Após realizadas e anotadas as respectivas pontuações das Avaliações de Desempenho necessárias à Progressão Funcional, o Departamento de Recursos Humanos aferirá a média aritmética final das avaliações conforme constante do Subanexo II do Anexo VI desta lei complementar. 

Art. 18 - Os avaliadores preencherão os quesitos assinalando com “X”, no próprio questionário de avaliação, a pontuação referente a cada fator, atentando para a circunstância de que o que foi assinalado em um dos fatores não venha a conflitar com outro quesito já avaliado, respeitando-se a devida harmonia e equilíbrio, necessários ao julgamento dos quesitos.

§ 1º - Para cada fator de avaliação será utilizada uma ou mais  questões, conforme dispuser o questionário, com 4 (quatro) alternativas em cada questão, que deverão ser consideradas pelos avaliadores, assinalando no campo específico do questionário uma única alternativa para cada questão.

§ 2º - Ao final, deverão preencher o relatório de avaliação com os pontos obtidos, assinar e anotar o número de sua cédula de identidade ou registro funcional. 

Art. 19 - As pontuações totais das Avaliações de Desempenho do servidor constantes do Anexo V serão anotadas em Ficha de Acompanhamento de Avaliações de Desempenho constante do Subanexo I do Anexo VI para fins de Estágio Probatório e do Subanexo II do Anexo VI para fins de Progressão Funcional e utilizadas para fins de parecer conclusivo acerca da Progressão Funcional e da aptidão do servidor para o desempenho das atribuições do cargo.

Art. 20 - Após a data de divulgação do resultado de cada Avaliação de Desempenho, o servidor avaliado terá o prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis para o exercício do direito de defesa, caso não concorde com o resultado apresentado. 

§ 1º - Para revisão, o Departamento de Recursos Humanos convocará o servidor avaliado para ser ouvido, juntamente com os avaliadores.

§ 2º - Passados 3 (três) dias da determinação da convocação, caso não seja encontrado o servidor avaliado, o Departamento de Recursos Humanos publicará, na imprensa oficial, por uma única vez, a convocação, que produzirá os efeitos da convocação pessoal. 

§ 3º - Caso o servidor avaliado, ao ser convocado, não compareça ao local na data e horário para sua manifestação, estará automaticamente concordando com o resultado anteriormente divulgado, permanecendo assim o resultado.

§ 4º - A decisão final do recurso caberá ao Secretário Municipal de Administração.
Art. 21 - Os prazos previstos nesta seção começam a correr a partir da data da cientificação ou publicação oficial, excluindo-se da contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.

§ 1º - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou se este for encerrado antes da hora normal.

§ 2º - Os prazos contam-se em dias corridos.

Art. 22 - Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos previstos não serão prorrogados.

Art. 23 - As Avaliações de Desempenho serão, em todos os casos, homologadas pelo Prefeito Municipal ou pelo Secretário da área mediante delegação daquele.

Seção II

Da Ficha de Avaliação Funcional
Art. 24 - A avaliação que se basear na análise da Ficha de Avaliação Funcional do servidor será realizada pelo Departamento de Recursos Humanos e terá pontuação máxima de 20 (vinte) pontos, dos quais serão deduzidos pontos na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) pontos a cada falta não abonada ou injustificada;

II - 5 (cinco) pontos a cada advertência;

III - 4 (quatro) pontos a cada 60 (sessenta) dias de licenças a que se referem os incisos I a V do artigo 74 da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004.

§ 1º - Não será computada, para fins de avaliação, a pontuação obtida pelo servidor que não alcançar o mínimo de 10 (dez) pontos. 

§ 2º - A avaliação de que trata esta seção formalizar-se-á através do preenchimento da Ficha de Avaliação Funcional que constitui o Anexo III desta lei complementar. 

§ 3º - Também constarão na Ficha de Avaliação Funcional os registros de Aperfeiçoamento Educacional para fim de evolução salarial.

CAPÍTULO VII

DA CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO
Art. 25 - A Administração Municipal deverá criar sistema de capacitação e aperfeiçoamento dos servidores municipais, visando atender às necessidades organizacionais e individuais com vistas a aumentar a eficácia dos serviços públicos e dos servidores.

Art. 26 - Os cursos e outros eventos de capacitação e aperfeiçoamento terão caráter objetivo e prático, sendo ministrados:

I - diretamente pela Administração, por meio de servidores do quadro;

II - por meio da contratação de serviços com entidades ou profissionais especializados, na hipótese de impossibilidade de execução do previsto no inciso anterior; ou

III - frequência do servidor a cursos promovidos por instituições ou profissionais especializados dentro ou fora da circunscrição municipal.

Art. 27 - As direções e chefias de todos os níveis hierárquicos deverão atuar como incentivadoras e corresponsáveis dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento:

I - identificando e emitindo parecer na análise dos resultados do plano de metas de seu órgão e nos instrumentos de Avaliação Funcional, sobre os servidores que devem participar dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento e as carências a serem supridas;

II - facilitando a participação de seus subordinados nos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento e tomando as medidas necessárias para que os afastamentos não causem prejuízos ao funcionamento regular dos serviços;

III - desempenhando, dentro dos programas, atividades de instrutores, e

IV - submetendo-se aos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento adequados às suas atribuições.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28 - Os atuais ocupantes de cargos ou de empregos de Carpinteiro I, Carpinteiro II, Desenhista II, Eletricista de Autos II, Encanador I, Encanador II, Escriturário I, Escriturário II, Escriturário III, Mecânico I, Mecânico II,  Motorista I, Motorista II, Motorista III, Operador de Máquinas I e Operador de Máquinas II passam a possuir o enquadramento constante do Anexo II desta lei complementar.

Art. 29 - Serão aplicadas as disposições da Seção II do Capítulo II ao servidor que na data de publicação desta lei complementar estiver cumprindo período de estágio probatório, mesmo se já tiver sido avaliado nos moldes previstos antes da vigência da presente lei complementar.

Art. 30 - A primeira progressão por avaliação de desempenho ocorrerá no ano de 2012 com base na avaliação de desempenho do ano de 2011.
Parágrafo único - Para fazer jus à progressão o servidor deverá alcançar o mínimo de 70 (setenta) pontos na avaliação de desempenho. 

Art. 31 - A progressão por avaliação de desempenho será concedida na seguinte conformidade:
I - enquanto o servidor possuir até 12 (doze) anos de serviço, 1 (um) nível à frente na tabela de vencimentos e salários a cada progressão;
II - quando o servidor ultrapassar 12 (doze) anos de serviço, 2 (dois) níveis à frente na tabela de vencimentos e salários a cada progressão.
§ 1º - Não serão considerados no cálculo para contagem   do tempo de serviço previstos nos incisos I e II os períodos de licenças para tratar de assuntos particulares e o tempo que o servidor estiver à disposição de outro órgão ou entidade, sem percepção da remuneração de seu cargo ou emprego, nos termos do § 1º do artigo 10 desta lei complementar. 
§ 2º - Para apuração do tempo de serviço considerar-se-á como termo final o último dia do ano que antecede a progressão, nos termos do artigo 16 desta lei complementar.
CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 32 - O Anexo 8, alterado pelas Leis Complementares nº 111, de 31 de março de 2010, e nº 115, de 24 de janeiro de 2011, e os Anexos 9, 10, 11, 12 e 13 da Lei Complementar nº 92, de 21 de outubro de 2008, alterados pelas Leis Complementares nº 99, de 25 de março de 2009, e nº 109, de 4 de março de 2010, ficam substituídos pelas Tabelas constantes do Anexo I da presente lei complementar.

Art. 33 - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar serão atendidas por conta das dotações próprias consignadas no orçamento municipal, de acordo com as normas legais vigentes, suplementadas se necessário.

Art. 34 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de janeiro de 2011.
Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 18 de maio de 2011.

JOÃO CARLOS FORSSELL

   Prefeito Municipal

Anexo I

Tabelas de Vencimentos e Salários a que se referem os artigos 6º e 32
	TABELA I

 

	Ref.
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI
	XII
	XIII
	XIV
	XV
	XVI
	XVII
	XVIII
	XIX

	Nível
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	545,00
	558,63
	572,59
	586,91
	601,58
	616,62
	632,03
	647,83
	664,03
	680,63
	697,65
	715,09
	732,96
	751,29
	770,07
	789,32
	809,06
	829,28
	850,01

	2
	550,00
	563,75
	577,84
	592,29
	607,10
	622,28
	637,83
	653,77
	670,11
	686,86
	704,03
	721,63
	739,67
	758,16
	777,11
	796,54
	816,45
	836,86
	857,78

	3
	556,00
	569,90
	584,15
	598,75
	613,72
	629,06
	644,79
	660,91
	677,43
	694,37
	711,73
	729,52
	747,76
	766,45
	785,61
	805,25
	825,39
	846,02
	867,17

	4
	564,00
	578,10
	592,55
	607,37
	622,55
	638,11
	654,07
	670,42
	687,18
	704,36
	721,97
	740,02
	758,52
	777,48
	796,92
	816,84
	837,26
	858,19
	879,65

	5
	572,00
	586,30
	600,96
	615,98
	631,38
	647,17
	663,34
	679,93
	696,93
	714,35
	732,21
	750,51
	769,28
	788,51
	808,22
	828,43
	849,14
	870,37
	892,12

	6
	580,00
	594,50
	609,36
	624,60
	640,21
	656,22
	672,62
	689,44
	706,67
	724,34
	742,45
	761,01
	780,04
	799,54
	819,52
	840,01
	861,01
	882,54
	904,60

	7
	590,00
	604,75
	619,87
	635,37
	651,25
	667,53
	684,22
	701,32
	718,86
	736,83
	755,25
	774,13
	793,48
	813,32
	833,65
	854,50
	875,86
	897,75
	920,20

	8
	619,00
	634,48
	650,34
	666,60
	683,26
	700,34
	717,85
	735,80
	754,19
	773,05
	792,37
	812,18
	832,49
	853,30
	874,63
	896,50
	918,91
	941,88
	965,43

	9
	665,00
	681,63
	698,67
	716,13
	734,04
	752,39
	771,20
	790,48
	810,24
	830,49
	851,26
	872,54
	894,35
	916,71
	939,63
	963,12
	987,20
	1.011,88
	1.037,17

	10
	693,00
	710,33
	728,08
	746,29
	764,94
	784,07
	803,67
	823,76
	844,35
	865,46
	887,10
	909,28
	932,01
	955,31
	979,19
	1.003,67
	1.028,76
	1.054,48
	1.080,84

	11
	722,00
	740,05
	758,55
	777,52
	796,95
	816,88
	837,30
	858,23
	879,69
	901,68
	924,22
	947,33
	971,01
	995,28
	1.020,17
	1045,67
	1.071,81
	1.098,61
	1.126,07

	12
	757,00
	775,93
	795,32
	815,21
	835,59
	856,48
	877,89
	899,84
	922,33
	945,39
	969,02
	993,25
	1.018,08
	1.043,53
	1.069,62
	1.096,36
	1.123,77
	1.151,87
	1.180,66

	13
	780,00
	799,50
	819,49
	839,97
	860,97
	882,50
	904,56
	927,17
	950,35
	974,11
	998,47
	1.023,43
	1.049,01
	1.075,24
	1.102,12
	1.129,67
	1.157,91
	1.186,86
	1.216,53

	14
	814,00
	834,35
	855,21
	876,59
	898,50
	920,97
	943,99
	967,59
	991,78
	1.016,57
	1.041,99
	1.068,04
	1.094,74
	1.122,11
	1.150,16
	1.178,91
	1.208,39
	1.238,60
	1.269,56

	15
	838,00
	858,95
	880,42
	902,43
	925,00
	948,12
	971,82
	996,12
	1.021,02
	1.046,55
	1.072,71
	1.099,53
	1.127,02
	1.155,19
	1.184,07
	1.213,67
	1.244,02
	1.275,12
	1.306,99

	16
	999,00
	1.023,98
	1.049,57
	1.075,81
	1.102,71
	1.130,28
	1.158,53
	1.187,50
	1.217,18
	1.247,61
	1.278,80
	1.310,77
	1.343,54
	1.377,13
	1.411,56
	1.446,85
	1.483,02
	1.520,10
	1.558,10

	17
	1.335,00
	1.368,38
	1.402,58
	1.437,65
	1.473,59
	1.510,43
	1.548,19
	1.586,90
	1.626,57
	1.667,23
	1.708,91
	1.751,64
	1.795,43
	1.840,31
	1.886,32
	1.933,48
	1.981,82
	2.031,36
	2.082,14

	18
	1.884,00
	1.931,10
	1.979,38
	2.028,86
	2.079,58
	2.131,57
	2.184,86
	2.239,48
	2.295,47
	2.352,86
	2.411,68
	2.471,97
	2.533,77
	2.597,11
	2.662,04
	2.728,59
	2.796,81
	2.866,73
	2.938,40

	19
	2.062,00
	2.113,55
	2.166,39
	2.220,55
	2.276,06
	2.332,96
	2.391,29
	2.451,07
	2.512,35
	2.575,16
	2.639,54
	2.705,52
	2.773,16
	2.842,49
	2.913,55
	2.986,39
	3.061,05
	3.137,58
	3.216,02


TABELA II - NÍVEL UNIVERSITÁRIO

	MÉDICO E DENTISTA

	JORNADA

SEMANAL
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	VIX
	X
	XI
	XII
	XIII
	XIV
	XV
	XVI
	XVII
	XVIII
	XIX

	12 Horas
	885,00
	907,13
	929,80
	953,05
	976,87
	1.001,30
	1.026,33
	1.051,99
	1.078,29
	1.105,24
	1.132,87
	1.161,20
	1.190,23
	1.219,98
	1.250,48
	1.281,74
	1.313,79
	1.346,63
	1.380,30

	20 horas
	1.470,00
	1.506,75
	1.544,42
	1.583,03
	1.622,60
	1.663,17
	1.704,75
	1.747,37
	1.791,05
	1.835,83
	1.881,72
	1.928,77
	1.976,99
	2.026,41
	2.077,07
	2.129,00
	2.182,22
	2.236,78
	2.292,70

	24 horas
	1.765,00
	1.809,13
	1.854,35
	1.900,71
	1.948,23
	1.996,94
	2.046,86
	2.098,03
	2.150,48
	2.204,24
	2.259,35
	2.315,83
	2.373,73
	2.433,07
	2.493,90
	2.556,25
	2.620,15
	2.685,66
	2.752,80

	32 horas
	2.355,00
	2.413,88
	2.474,22
	2.536,08
	2.599,48
	2.664,47
	2.731,08
	2.799,35
	2.869,34
	2.941,07
	3.014,60
	3.089,96
	3.167,21
	3.246,39
	3.327,55
	3.410,74
	3.496,01
	3.583,41
	3.673,00

	36 horas
	2.650,00
	2.716,25
	2.784,16
	2.853,76
	2.925,10
	2.998,23
	3.073,19
	3.150,02
	3.228,77
	3.309,49
	3.392,22
	3.477,03
	3.563,96
	3.653,05
	3.744,38
	3.837,99
	3.933,94
	4.032,29
	4.133,10

	40 horas
	2.940,00
	3.013,50
	3.088,84
	3.166,06
	3.245,21
	3.326,34
	3.409,50
	3.494,74
	3.582,10
	3.671,66
	3.763,45
	3.857,53
	3.953,97
	4.052,82
	4.154,14
	4.258,00
	4.364,45
	4.473,56
	4.585,40


TABELA III - NÍVEL UNIVERSITÁRIO

	PROCURADOR JURÍDICO, ARQUITETO, ENGENHEIRO E PROFISSIONAIS DA ÁREA DE INFORMÁTICA

	JORNADA

SEMANAL
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	VIX
	X
	XI
	XII
	XIII
	XIV
	XV
	XVI
	XVII
	XVIII
	   XIX

	20 Horas
	1.500,00
	1.537,50
	1.575,94
	1.615,34
	1.655,72
	1.697,11
	1.739,54
	1.783,03
	1.827,60
	1.873,29
	1.920,13
	1.968,13
	2.017,33
	2.067,77
	2.119,46
	2.172,45
	2.226,76
	2.282,43
	2.339,49

	30 horas
	2.250,00
	2.306,25
	2.363,91
	2.423,00
	2.483,58
	2.545,67
	2.609,31
	2.674,54
	2.741,41
	2.809,94
	2.880,19
	2.952,19
	3.026,00
	3.101,65
	3.179,19
	3.258,67
	3.340,14
	3.423,64
	3.509,23

	40 horas
	3.000,00
	3.075,00
	3.151,88
	3.230,67
	3.311,44
	3.394,22
	3.479,08
	3.566,06
	3.655,21
	3.746,59
	3.840,25
	3.936,26
	4.034,67
	4.135,53
	4.238,92
	4.344,89
	4.453,52
	4.564,85
	4.678,98


TABELA IV - NÍVEL UNIVERSITÁRIO

	DEMAIS CARGOS

	JORNADA

SEMANAL
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI
	XII
	XIII
	XIV
	XV
	XVI
	XVII
	XVIII
	XIX

	20 horas
	1.155,00
	1.183,88
	1.213,47
	1.243,81
	1.274,90
	1.306,78
	1.339,45
	1.372,93
	1.407,26
	1.442,44
	1.478,50
	1.515,46
	1.553,35
	1.592,18
	1.631,98
	1.672,78
	1.714,60
	1.757,47
	1.801,41

	30 horas
	1.735,00
	1.778,38
	1.822,83
	1.868,41
	1.915,12
	1.962,99
	2.012,07
	2.062,37
	2.113,93
	2.166,78
	2.220,95
	2.276,47
	2.333,38
	2.391,72
	2.451,51
	2.512,80
	2.575,62
	2.640,01
	2.706,01

	40 horas
	2.310,00
	2.367,75
	2.426,94
	2.487,62
	2.549,81
	2.613,55
	2.678,89
	2.745,86
	2.814,51
	2.884,87
	2.957,00
	3.030,92
	3.106,69
	3.184,36
	3.263,97
	3.345,57
	3.429,21
	3.514,94
	3.602,81


TABELA V - NÍVEL UNIVERSITÁRIO

	INSTRUTOR CULTURAL

	JORNADA

SEMANAL
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI
	XII
	XIII
	XIV
	XV
	XVI
	XVII
	XVIII
	XIX

	16 horas
	  709,00
	726,73
	744,89
	763,52
	782,60
	802,17
	822,22
	842,78
	863,85
	885,44
	907,58
	930,27
	953,53
	977,36
	1.001,80
	1.026,84
	1.052,51
	1.078,83
	1.105,80

	20 horas
	  882,00
	904,05
	926,65
	949,82
	973,56
	997,90
	1.022,85
	1.048,42
	1.074,63
	1.101,50
	1.129,03
	1.157,26
	1.186,19
	1.215,85
	1.246,24
	1.277,40
	1.309,33
	1.342,07
	1.375,62

	30 horas
	1.323,00
	1.356,08
	1.389,98
	1.424,73
	1.460,34
	1.496,85
	1.534,27
	1.572,63
	1.611,95
	1.652,25
	1.693,55
	1.735,89
	1.779,29
	1.823,77
	1.869,36
	1.916,10
	1.964,00
	2.013,10
	2.063,43

	40 horas
	1.764,00
	1.808,10
	1.853,30
	1.899,64
	1.947,13
	1.995,80
	2.045,70
	2.096,84
	2.149,26
	2.202,99
	2.258,07
	2.314,52
	2.372,38
	2.431,69
	2.492,49
	2.554,80
	2.618,67
	2.684,13
	2.751,24


Anexo II

Enquadramento a que se refere o artigo 28 

	Situação Atual
	Situação Nova

	Cargo
	Referência
	Nível
	Cargo
	Referência
	Nível

	Carpinteiro I
	08
	-
	Carpinteiro 
	08
	I

	Carpinteiro II
	10
	-
	Carpinteiro 
	08
	VI

	Desenhista II
	16
	-
	Desenhista 
	16
	I

	Eletricista de Autos II
	15
	-
	Eletricista de Autos 
	15
	I

	Encanador I
	10
	-
	Encanador 
	10
	I

	Encanador II
	12
	-
	Encanador 
	10
	V

	Escriturário I
	08
	-
	Escriturário 
	08
	I

	Escriturário II
	12
	-
	Escriturário 
	08
	X

	Escriturário III
	13
	-
	Escriturário 
	08
	XI

	Mecânico I
	14
	-
	Mecânico 
	14
	I

	Mecânico II
	15
	-
	Mecânico 
	14
	III

	Motorista I
	07
	-
	Motorista 
	07
	I

	Motorista II
	08
	-
	Motorista 
	07
	III

	Motorista III
	15
	-
	Motorista 
	07
	XIII

	Operador de Máquinas I
	09
	-
	Operador de Máquinas  
	09
	I

	Operador de Máquinas II
	15
	-
	Operador de Máquinas  
	09
	XI


Anexo III

a que se referem o parágrafo único do artigo 11, o § 2º do artigo 17 e o artigo 24
	FICHA DE AVALIAÇÃO FUNCIONAL

	          (     ) Estágio Probatório                                      (     ) Progressão Funcional

	Secretaria 

	Nome:                                                                                       RG:

	Cargo:

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /          

	Faltas não abonadas ou injustificadas: _____           Pontos deduzidos: (a) _____

	Advertências: _______                                             Pontos deduzidos:  (b) _____

	Licenças: _______  (dias)             Pontos deduzidos: (c) _____

	Pontuação final Ano 1: (20 – (a+b+c) =  ______

	


	DADOS SOBRE  APERFEIÇOAMENTO EDUCACIONAL          

	Formação exigida pelo cargo:

	Novas formações

	Curso:                                                                                            Conclusão: 

	Curso:                                                                                            Conclusão:

	Curso:                                                                                            Conclusão:


Anexo IV

a que se refere o artigo 17

Questionário de avaliação de DESEMPENHO

Estágio Probatório (      )

     
         Progressão Funcional (      )
Nome:_________________________________________________________________

Data de início no exercício do cargo ou emprego: _______________________________

Local de exercício: _______________________________________________________

Avaliador:  Chefia Imediata (       )

Equipe (       )

Orientação para avaliação dos fatores: 

I - O servidor deverá ser avaliado em cada fator através da assinalação de uma única alternativa.

II - Nas hipóteses dos fatores nºs I e V a pontuação final corresponderá à média aritmética dos pontos obtidos pelo servidor em cada questão avaliada. 

Fator I - Disciplina: Responsabilidade com o trabalho e grau de cumprimento da hierarquia funcional.

Responsabilidade com o Trabalho: Avalie o grau em que o servidor atende os prazos previstos e o nível de supervisão necessário:
(  ) Realiza todas as suas tarefas e  cumpre sempre os prazos determinados, dispensando fiscalização: 8 (oito) pontos;

(     ) Merece confiança, pois raramente necessita de fiscalização: 7 (sete) pontos;

(   ) Necessita ser alertado quanto ao cumprimento de suas tarefas: 5 (cinco) pontos;

(    ) É impossível depender de seus serviços, necessitando de constante vigilância: 2,5 (dois e meio) pontos.

Hierarquia Funcional: Avalie o grau em que o servidor observa e cumpre a hierarquia funcional:
(    ) O servidor sempre observa a hierarquia: 8 (oito) pontos;

(  ) O servidor observa a hierarquia funcional, porém, em algumas ocasiões atropela a delegação de competência a ele atribuída: 7 (sete) pontos;

(   ) O servidor raramente observa  e cumpre a hierarquia funcional: 5 (cinco) pontos;

(    ) O servidor não observa nem cumpre seu posicionamento hierárquico e seus limites de atribuições: 2,5 (dois e meio) pontos.

Média de pontos das questões 1 e 2: __________ (___________________) pontos.

Fator II - Capacidade de Iniciativa: Considere a capacidade de apreensão do trabalho e a visão crítica dos seus pontos importantes, agindo acertadamente quando necessário.

(   ) Sua vivacidade e percepção o ajuda muito nas tarefas que lhe são confiadas. Não falha por iniciativa ou criatividade: 8 (oito) pontos.

(  ) Aprende com facilidade e possui a noção exata daquilo que é realmente importante. Toma a melhor iniciativa na hora certa: 7 (sete) pontos

(    ) Aprende bem o trabalho em si, mas tem dificuldades em utilizar sua criatividade para inovar e tem pouca iniciativa: 5 (cinco) pontos

(    ) Falta-lhe criatividade para inovar em sua rotina de trabalho. Não tem iniciativa para agir quando necessário: 2,5 (dois e meio) pontos.
Fator III - Produtividade: Considere a seriedade e constância com as quais o avaliado desempenha as suas tarefas.

(   ) Está sempre entregue ao trabalho, dedicando-se a ele de forma regular e constante: 8 (oito) pontos.

(  ) A falta de constância e regularidade com que desempenha o seu trabalho não chega a comprometer o ritmo. Quando solicitado, ele se dedica e se recupera: 7 (sete) pontos

(  ) Não é constante na realização do trabalho. Ora se dedica com empenho, ora não: 5 (cinco) pontos

(   ) É irregular ao realizar suas tarefas. Interrompe frequentemente o trabalho sem motivo real: 2,5 (dois e meio) pontos.
Fator IV - Responsabilidade: Considere a disposição e o esforço pessoal em aperfeiçoar-se para assumir novos encargos e responsabilidades.

(    ) Está sempre a par de todo o seu trabalho e interessa-se por assuntos que possam ajudá-lo a progredir, solicitando até maiores responsabilidades: 8 (oito) pontos.

(   ) Não decepciona quando solicitado a desincumbir-se de uma tarefa mais difícil. Neste caso, sua atuação satisfaz plenamente: 7 (sete) pontos

(   ) Desenvolve seu trabalho rotineiramente, não quer assumir tarefas mais complicadas: 5 (cinco) pontos

(    ) Trabalha maquinalmente, ignorando os demais serviços de área. Não procura evoluir profissionalmente. Faz de seu trabalho uma ocupação secundária: 2,5 (dois e meio) pontos.
Fator V - Idoneidade Moral: Considere o conjunto de qualidades que recomendam o servidor à consideração pública (honra, respeitabilidade, seriedade, dignidade e bons costumes).
Ética Profissional: Avalie o comportamento do servidor quanto às informações confidenciais do seu trabalho, que lhe foram repassadas ou que teve acesso:

(    ) Guarda sigilo quanto às informações em seu trabalho: 8 (oito) pontos;

(    ) Pela forma como age demonstra poder guardar informações sigilosas: 7   (sete) pontos;

(   ) Pela forma como age não é conveniente repassar-lhe informações sigilosas: 5 (cinco) pontos;

(   ) O servidor já vazou informações confidenciais, não merecendo, portanto, confiança quanto a essa questão: 2,5 (dois e meio) pontos.

Respeitabilidade: Considere se as ações do servidor no meio em que vive  e trabalha fazem com que o mesmo seja considerado uma pessoa de bem:

(    ) Seu comportamento é exemplar: 8 (oito) pontos;

(    ) Seu comportamento encontra-se dentro da normalidade: 7 (sete) pontos;

(     ) Ocasionalmente seu comportamento é reprovável: 5 (cinco) pontos;

(    ) Seu comportamento não se coaduna com a dignidade da função pública: 2,5 (dois e meio) pontos.

Relacionamento interpessoal:  Avalie como o servidor se relaciona com seus pares:

(  ) O servidor mantém sempre um bom clima de trabalho e age procurando elevar a moral de seus colegas e demais servidores: 8 (oito) pontos;

(    ) O servidor age mantendo um bom clima de trabalho e considera os valores e sentimentos individuais e coletivos: 7 (sete) pontos;

(    ) O servidor não se integra à equipe de trabalho e nem sempre os trata com respeito e dignidade: 5 (cinco) pontos;

(    ) O servidor é problemático, não se envolve com os demais integrantes do grupo tratando todos com desprezo e arrogância: 2,5 (dois e meio) pontos;

Relacionamento com o público / comunidade: Avalie como o servidor trata o público interno e externo:

(    ) O servidor demonstra ser uma pessoa educada e paciente, chegando muitas vezes a surpreender na forma positiva e educada com que trata as pessoas: 8 (oito) pontos;

(    ) O servidor trata todos com educação, mostrando moderidade com as pessoas: 7 (sete) pontos;

(    ) O servidor demonstra educação, porém, às vezes, tem temperamento explosivo: 5 (cinco) pontos;

(  ) O servidor tem temperamento explosivo, demonstrando ser impaciente: 2,5 (dois e meio) pontos.

Média de pontos das questões de 1 a 4: _______ (______________________) pontos.
Anexo V

a que se referem o § 2º do artigo 18 e o artigo 19

	RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

	     (     ) Estágio Probatório           (     ) Progressão Funcional

	Secretaria:

	Nome:                                                                             RC:

	Cargo:

	Período de Avaliação de:      /     /                a        /      /

	Total de Pontos Obtidos na avaliação realizada pela chefia imediata:

	Total de Pontos Obtidos na avaliação realizada pela equipe:

	Total de Pontos Obtidos na Avaliação da Ficha Funcional:

	Pontuação Total:

	Ações para o aperfeiçoamento do desempenho profissional do servidor em estágio probatório ( se for o caso):

	 

	 

	 

	 

	 


Itanhaém-SP, _________de _________________de _______.

	Ciência do Avaliado:

	Membros Avaliadores

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	 

	2)
	 

	3)
	 


Anexo VI

a que se referem o § 3º do artigo 4º e o artigo 19

Subanexo I

	FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO

Estágio Probatório

	Secretaria:

	Nome:                                                                          RC:

	Cargo:

	Períodos de Avaliação: 

	1- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	2- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	3- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	4- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	5- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	6- _____/______/_____ a _____/______/_____  Pontos: ___ (_______)

	Média das avaliações de desempenho: ___ (_______________) pontos

	Conclusão: (____) Apto                       (____) Inapto

	Parecer:

	 

	 


 

Itanhaém – SP, _____ de _________________ de ______.

	Ciência do Avaliado:
	 

	Membros da Comissão de Avaliação Especial de Desempenho

	Nome:
	Assinatura:

	1)
	 

	2)
	 

	3)
	 


  

Subanexo II

	FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO

Progressão Funcional 

	Secretaria:

	Nome:                                                                                        RC:

	Cargo:

	Enquadramento Salarial: Referência ______ Nível _______              

	Triênio: __________ a ___________

	Avaliação 1º ano: ____ (__________________) pontos

	Avaliação 2º ano: ____ (__________________) pontos

	Avaliação 3º ano: ____ (__________________) pontos

	Média trianual: ____ (__________________) pontos

	Progressão Funcional: (    ) Sim                     (     ) Não

	Novo enquadramento salarial: Referência _________ Nível _____________

	Parecer:

	

	


Itanhaém - SP, _____ de _________________ de _______.
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